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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 1406/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação; 
  
- Resolução CNE/CP nº 1, de 27 de outubro de 2020, que dispõe sobre as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Educação 
Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores 
da Educação Básica (BNC-Formação Continuada). 
 
- Lei Municipal nº 8.694, de 31 de março de 1978, que altera o quadro de pessoal da 
Secretaria Municipal de Educação, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal, e dá outras providencias 

 
- Lei Municipal nº 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providencias (Declarada parcialmente inconstitucional). 
 
- Lei Municipal nº 13.272, de 04 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a readequação 
das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação, 
do Quadro do Magistério Municipal, bem assim dos titulares de cargos ou funções de 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 14.244, de 29 de novembro de 2006, que institui a Gratificação de 
Regência, a Gratificação de Atividade Educativa, a Gratificação de Apoio Educacional, 
a Gratificação de Atribuição Educacional, a Gratificação Especial para Especialistas, a 
Gratificação de Apoio à Educação, a Gratificação por Desenvolvimento Sócio-
Educativo e o Abono Complementar, a serem concedidos aos servidores que 
especifica. 
 
- Lei Municipal nº 14.938, de 30 de junho de 2009, que institui o Prêmio de 
Desempenho Educacional e revoga as leis e os dispositivos legais que especifica. 
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- Lei Municipal nº 15.617, de 10 de julho de 2012, que estabelece princípios, diretrizes 
e objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de Educação Básica da 
Rede Pública do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.415, de 01 de abril de 2016, que institui o Programa Bolsa 
Mestrado ou Doutorado Educador. 
 
- Lei Municipal nº 17.132, de 19 de julho de 2019, que institui Programa de Formação 
para os Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em 
situação de risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras 
providências. 
 

- Lei Municipal nº 17.950, de 19 de maio de 2023, que institui a obrigatoriedade de 

capacitação dos professores da rede de ensino pública e privada para atuação na 
promoção da igualdade racial, e dá outras providências. 
 
- Instrução Normativa nº 36, de 12 de agosto de 2025, que regulamenta o eixo 
Formação Continuada do Programa Juntos pela Aprendizagem – JA, instituído por 
meio da Instrução Normativa SME nº 25, de 25 de abril de 2025 e, dá outras 
providências. 
 

- PL 1296/25, que institui a Política Municipal de Bem-Estar, Saúde e Qualidade de 

Vida no Trabalho e Valorização dos Profissionais da Educação no âmbito do Município 

de São Paulo. 

 

- 223/22, que altera a Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que consolidou o 

Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal, para dispor sobre a evolução 

funcional dos integrantes do Quadro de Apoio à Educação, e revoga dispositivos da 

Lei nº 14.715, de 8 de abril de 2008 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 02 de março de 2026. 
 

 
Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

 
Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 155.068 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/instrucao-normativa-secretaria-municipal-de-educacao-sme-25-de-25-de-abril-de-2025

